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E POLÍTICOS

Resumo da reunião realizada em 14 de setembro de 2006


Foram considerados os seguintes assuntos, em conformidade com a ordem do dia da reunião (CP/CAJP-2414/06):

1.
Relatório da Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) sobre a situação das defensoras e defensores de direitos humanos nas Américas


Este relatório corresponde ao mandato constante da resolução AG/RES. 2177 (XXXVI-O/06), “Defensores de direitos humanos:  apoio às tarefas realizadas pelas pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas”, que solicita à Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH) que continue prestando a adequada atenção a esta matéria, continue intensificando o diálogo e cooperação com a Representante Especial do Secretário-Geral da Organização das Nações Unidas sobre Defensores de Direitos Humanos e inclua em seu relatório anual uma seção sobre o trabalho da Unidade de Defensores de Direitos Humanos da CIDH.

A respeito, o Secretário Executivo da CIDH, Doutor Santiago Cantón, apresentou a publicação “Relatório sobre a Situação das Defensoras e Defensores dos Direitos Humanos nas Américas”.

Algumas delegações referiram-se ao tema, agradecendo a apresentação, destacando os trabalhos realizados pela Unidade de Defensoras e Defensores de Direitos Humanos e insistindo na necessidade de se adotar melhores práticas, obter apoio internacional às tarefas que as defensoras e os defensores levam a cabo e aprofundar as causas de impunidade em casos específicos de violações a seus direitos ou interferência no exercício de seus trabalhos.

2.
Relatório do Escritório de Direito Internacional (ODI) sobre os avanços na preparação da CIDIP-VII [AG/RES. 2217 (XXXVI-O/06)]

Este tema decorre do mandato constante da resolução AG/RES. 2217 (XXXVI-O/06), “Sétima Conferência Especializada Interamericana sobre Direito Internacional Privado”, a qual, entre outras coisas, encarrega a Secretaria-Geral de, por meio do Escritório de Direito Internacional do Departamento de Assuntos Jurídicos Internacionais, organizar as consultas necessárias dos grupos de peritos para a elaboração dos projetos de instrumentos interamericanos a serem considerados pela CIDIP-VII.


A respeito, o Doutor John Wilson fez a apresentação da webpage desenhada para este propósito e dos avanços conseguidos por meio dela.

As delegações agradeceram as explicações dadas, referiram-se a alguns aspectos pontuais da preparação da CIDIP-VII e solicitaram ao Escritório de Direito Internacional que mantenha a Comissão informada sobre o tema.

3.
Propostas para a organização de reuniões especiais e de trabalho da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP)

Em primeiro lugar, a Comissão saudou a presença do Relator Especial para a Liberdade de Expressão da CIDH, Doutor Ignacio Álvarez, que se referiu ao projeto de agenda da reunião especial prevista na resolução AG/RES. 2237 (XXXVI-O/06), “Liberdade de pensamento e expressão e os meios de comunicação”, distribuído como documento CP/CAJP-2413/06 add. 1.


Posteriormente, o Doutor Dante Negro, Diretor do Escritório de Direito Internacional, comentou as reuniões especiais e de trabalho restantes a cargo da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos (CAJP), constantes dos documentos CP/CAJP-2413/06 e CP/CAJP-2413/06 add. 2.

Depois das intervenções das delegações, a Presidência recordou que, conforme acordado quando se discutiu a metodologia de trabalho da CAJP, as propostas das delegações sobre esse tema seriam recebidas por escrito pela Secretaria, que as publicará oportunamente para conhecimento de todos os demais.
4.
Comentários dos Estados membros sobre ações a serem implementadas com respeito às seguintes resoluções que contêm mandatos específicos para a CAJP:

· AG/RES. 2167 (XXXVI-O/06), “Estabelecimento da comissão prevista na Convenção Interamericana para a Eliminação de todas as formas de Discriminação contra as Pessoas Portadoras de Deficiência”

A Presidência recordou que, com base neste mandato, o Secretário-Geral deverá convocar a primeira reunião da Comissão no segundo semestre de 2006, em conformidade com o artigo VI da Convenção, e apresentar aos Estados membros uma proposta dos documentos necessários para implementar o mecanismo previsto no mencionado artigo, por meio do Conselho Permanente e levando em conta as contribuições da CIDH e das organizações da sociedade civil especializadas no tema.


A Presidência solicitou ao Escritório de Direito Internacional um breve relato sobre o andamento das atividades da Secretaria acerca do tema, depois do qual ofereceu a palavra às delegações.  A Delegação da Argentina apresentou comentários sobre a metodologia de trabalho com vistas ao estabelecimento da Comissão e a Presidência sugeriu o início de consultas informais entre os Estados para a apresentação de uma proposta a ser sugerida ao Secretário-Geral.  Também se acordou levar a cabo uma reunião informal dos Estados Partes a fim de discutir este assunto e de cujos resultados a CAJP será informada em uma próxima sessão.
· AG/RES. 2238 (XXXVI-O/06), “A proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais no combate ao terrorismo”

A Presidência recordou que, com base nesta resolução, o Conselho Permanente deve realizar consultas com o Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE) e com os Estados membros, a fim de concluir o processo de elaboração das recomendações previstas no parágrafo dispositivo 5 da resolução AG/RES. 2143 (XXXV-O/05), uma vez que já recebeu o documento “Recomendações para a proteção dos direitos humanos por parte dos Estados membros da OEA na luta contra o terrorismo”, elaborado pela CIDH (CP/doc.4117/06).


A este respeito, manifestou que, na condição de Presidente da CAJP, entrará em contato com a Presidência do CICTE e com os representantes dos Estados membros a fim de realizar as consultas previstas e informará oportunamente esta Comissão sobre os resultados.

Observou que, assim, ficaria pendente o mandato da consideração da preparação de um projeto de termos de referência comuns para a proteção dos direitos humanos e das liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo, para a consideração da Assembléia Geral, o qual deve reunir os padrões internacionais vigentes, com fundamento no Direito Internacional aplicável, bem como nas melhores práticas.  Esses termos de referência devem ser elaborados com base no documento já mencionado da CIDH e nos resultados das consultas.
· AG/RES. 2178 (XXXVI-O/06), “Normas para a elaboração dos relatórios periódicos previstos no Protocolo de San Salvador”


O Secretário Executivo da CIDH ofereceu explicações sobre o tema, referindo-se aos quatro eixos básicos que já estão sendo analisados para a elaboração dos relatórios e à necessidade de se dispor de indicadores com base em informações específicas.  A Presidência expressou que este tema continuará em estudo na Comissão, a fim de se encontrar um ponto de acordo que agilize o processo já em curso.

Às 13h15, decidiu-se que na próxima sessão se dará continuidade à análise e aos comentários dos Estados membros sobre as ações a serem implementadas com respeito a esta e às demais resoluções que contêm mandatos específicos para a CAJP.

5.
Outros assuntos


Não havendo mais assuntos a serem considerados, deu-se por encerrada a reunião.
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